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RESOlUÇÃO No_.=Od'!)~i""':::&"--I/--",J::......::O:.....::.O~G:........·__ 


Fixa critérios de avaliação de desempenho e disciplina 
a Parcela Variável pelo Exercício do Controle Externo 
instituída pelo a,t 7° da Lei Complementar nO 27/06 e 
dá outras providências. 

O TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em Sessão Plenária, no 
uso das competências que lhe conferem sua Lei Orgânica e seu Regimento Interno, 
RESOLVE: 

CAPíTULO I 

DISPOSiÇÕES PRELIMINARES 

Art. 1° . A Parcela Variável pelo Exercício do Controle Externo, destinada a remunerar 
os servidores integrantes do Quadro de Pessoal Permanente , do Quadro Suplementar 
e do Quadro de Provimento Temporário do Tribunal de Contas do Estado da Bahia, 
será paga, mensalmente, com base nos critérios estabelecidos nesta Resolução, 
mediante aplicação de um sistema anual de avaliação de desempenho, mensurado em 
pontos, que contemple, de forma integrada, o desempenho individual, da equipe de 
trabalho e da Instituição, com regras objetivas e claras de aplicação, acompanhamento 
e controle, permitindo uma avaliação sistemática e permanente dos referidos 
desempenhos. 

§ 1° - Será de 3.000 (três mil) o limite máximo de pontos da Parcela Variável pelo 
Exercício do Controle Externo atribuíveis mensalmente ao servidor, sendo 200 
(duzentos) relativos ao desempenho da Insti~uição, 1.800 (um mil e oitocentos) ao 
desempenho da equipe de trabalho, e 1.000 (um mil) relativos à contribuição individual 
do servidor para o resultado produzido. 

§ 2° - Os efeitos financeiros decorrentes da avaliação anual incidirão a partir da folha de 
pagamento de pessoal do mês de abril do exercício seguinte, até o mês de março do 
exercícío subseqüente . 
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§ 3° - Até que seja feita e homologada uma nova avaliação, será assegurada a todos os 
servidores do Tribunal de Contas do Estado a quantidade de pontos obtida na avaliação 
de desempenho anterior , não sendo garantida a manutenção do valor do ponto 
atribuído ao cargo de provimento temporário anteriormente ocupado, no caso de 
exoneração. 

CAPíTULO 11 

DO SISTEMA DE AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO 

Art. 2° - O sistema de avaliação de desempenho contempla de forma integrada a 
avaliação da Instituição, que se refere às metas consignadas a partir de diretrizes 
definidas pelo Tribunal Pleno; a avaliação da equipe de trabalho, relacionada às metas 
estabelecidas previamente e consignadas no Plano Operacional Anual das unidades de 
Nível 3; e a individual, relativa ao desempenho profissional de cada servidor. 

Art. 3° - Realizar-se-ão as avaliações de desempenho da Instituição e da equipe de 
trabalho e, após a s.ua conclusão , a avaliação de desempenho individual, conforme 
cronograma detalhado a ser divulgado pelo Centro de Treinamento e Estudos 
Interdisciplinares para o Cont~cle Externo - CEICE/Gerência de Avaliação de 
Desempenho - GEAV 

Art. 4° - Serão estabelecidas pelo Tribunal Pleno , através de Resolução, as prioridades 
que deverão nortear a definição das metas institucionais no âmbito dos programas 
constantes do Plano Estratégico, e das metas relativas à programação anual das 
unidades de Nível 3 a serem definidas no Plano Operacional Anual. 

Art. 5° - Para a definição das metas da Instituição e do Nível 3 deverão ser identificados 
os produtos decorrentes de projetos ou de atividades continuadas, gerados a partir de 
qualquer trabalho que venha a ter um resultado definido, em que os procedimentos não 
se repitam, ou se repitam para bases de análises distintas, para o qual exista uma 
demanda específica de recursos (humanos, materiais e financeiros) por tempo 
determinado. 

§ 1° - Consideram-se produtos aqueles que forem definidos e mensuràveis, quanto à 
quantidade e prazo, e para os quais seja possível o adequado acompanhamento. 

§ 2° - Os produtos deverão guardar relação de causalidade com os objetivos dos 
programas institucionais, constantes do Plano Estratégico . 
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Seção I 

Da avaliação de desempenho da Instituição 

Art. 6° - A avaliação de desempenho da Instituição considerará o cumprimento das 
metas definidas anualmente, a partir dos programas institucionais prioritários 
consignados no Plano Estratégico, estabelecidos pelo Tribunal Pleno. 

Parágrafo Único - As metas institucionais serão consignadas em instrumentos a serem 
indicados pela Gerência de Desenvolvimento e Aperfeiçoamento Institucional - GEDAI, 
de forma a permitir o adequado acompanhamento, monitoramento e validação dos 
resultados atingidos, enquanto não implantado sistema específico. 

Art. 7° - Compete á GEDAI manter controles internos necessários à avaliação do 
estágio de execução das metas institucionais estabelecidas e encaminhar à GEAV o 
resultado do desempenho institucional , até o d ' cimo dia útil dos meses de maio, 
referente ao 1° quadrimestre, e setembro, relativo ao 2° quadrimestre. 

Art. 8° - A apuração da avaliação da Instituição, correspondente a 200 (duzentos) 
pontos, considerará o desempenho das metas institucionais estabelecidas a partir dos 
programas institucionais . 

Parágrafo Único - O direito à percepção da Parcela Variável pelo Exercício do Controle 
Externo, relativa ao desempenho institucional, será assegurado de forma proporcional 
ao atingimento das metas definidas para esta etapa da avaliação. 

Art. 9° - O processo de avaliação de desempenho institucional observará a seguinte 
ordem cronológica: 

I - Os percentuais de atingimento das metas institucionais serão informados pela GEDAI 
à GEAV até o décimo dia útil do mês de fevereiro, sendo os formulários devidamente 
validados pelo Conselheiro Presidente, Conse!heiro Corregedor ou Conselheiros 
Supervisores. 

11 - A apuração do resultado da avaliaçao de desempenho institucional anual será 
realizada pela GEAV até o décimo dia útil do mês de março do exercício seguinte. 
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Seção II 

Da avaliação de desempenho da equipe de trabalho 

Art. 10 - A avaliação de desempenho da equipe de trabalho considerará o cumprimento 
das metas definidas e consignadas no Plano Operacional Anual. 

§ 1° - As Gerências das Coordenadorias de Controle Externo, para o registro e 
acompanhamento da sua programação, utilizarão o Sistema de Gerenciamento da 
Programação - SGP, e as demais unidades utilizarão os mecanismos a serem indicados 
pela GEAV, de forma a permiti r o adequado acompanhamento , monitoramento e 
validação dos resultados atingidos, enquanto não implantado sistema específico. 

§ 2° - Uma vez definidas as priori ades e elaboradas as propostas de programação 
pelas Coordenadorias de Controle Externo, o Comitê de Auditoria promoverá os ajustes 
necessários de forma a compatibilizar as competências das unidades e a 
disponibilidade de recursos humanos. 

§ 3° - Os produtos decorrentes das atividades continuadas, devidamente revisados, 
serão registrados nos planos operacionais, dispensada a identificação de prioridades. 

§ 4° - As metas deverão ser qual ificadas como compartilhadas (metas cuja ação tem 
impacto no atingimento de outra unidade), conjuntas (metas realizadas por mais de 
uma unidade simultaneamente) ou isoladas (metas de responsabilidade e impacto em 
uma única unidade) , de forma a permitir mensurar a contribuição de cada equipe de 
trabalho para o atingimento das metas . 

Art. 11 - As metas operacionais serão estabelecidas anualmente pelas unidades, de 
forma participativa e integrada , observando-se os seguintes procedimentos e seus 
respectivos prazos: 

a) até o dia 10 de novembro, definição das metas das unidades do Nivel 3 pelas chefias 
e grupos de servidores de cada unidade do Nível 3; 

b) até o dia 15 de novembro, consolidação das metas pelas chefias das unidades de 
Nível 2 em conjunto com as unidades do Nível 3; 

c) até o dia 20 de novembro, validação das metas com o Conselheiro Presidente, 
Conselheiro Corregedor e Conselheiros Supervisores, juntamente com as respectivas 
chefias das unidades do Nível 2; 

d) até o dia 25 de novembro, encaminhamento das metas de todas as unidades para 
consolidação pela GEAV; 
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e) até o dia 30 de novembro, encaminhamento do Plano Operacional Anual ao Tribunal 
Pleno para apreciação. 

§ 1° - As unidades do Nível 3, que não tenham unidade subordinadora ou Conselheiro 
Supervisor, definirão suas metas com o Conselheiro Presidente . 

§ 2° - A Auditoria Interna definirá suas metas com o Conselheiro Corregedor. 

§ 3° - A GEAV ficará responsável pela orientação para a elaboração das metas das 
diversas unidades, inclusive padronizando os instrumentos necessários à sua 
sistematização e divulgação. 

§ 4° - As metas operacionais definidas pelas unidades serão aprovadas pelo Tribunal 
Pleno e consignadas em instrumentos de acompanhamento, na forma indicada no § 1° 
do artigo 10 desta Resolução, sendo divulgadas pela Intranet. 

§ 5° - Fica estabelecido como prazo limite de solicitação de alteração da programação 
das metas constantes do Plano Operacionai Anual o último dia útil do mês de outubro, 
para o devido encaminhamento e posterior apreciação pelo Tribunal Pleno. 

Art. 12 - Compete às unidades deste Tribunal manter controles internos necessários à 
avaliação do estágio de execução das metas estabelecidas, com vistas à apuração de 
forma transparente do resultado da avaliação de desempenho da equipe de trabalho. 

§ 1° - Com a finalidade de permitir o acompanhamento mensal da execução das metas 
definidas, as unidades deste Tribunal deverão providenciar, até o quinto dia útil do mês 
subseqüente, o registro do estágio de implementação das suas metas. 

§ 2° - As unidades encaminharão o registro do estágio de implementação de suas 
metas à GEAV, de forma a permitir o adequado monitoramento, até o décimo dia útil 

10dos meses de maio, referente ao quadrimestre, e setembro, relativo ao 2° 
quadrimestre. 

Art. 13 - A apuração da avaliação da equipe de trabalho, correspondente a 1.800 (um 
mil e oitocentos) pontos, considerará o desempenho das metas das unidades, em dois 
níveis (Níveis 2 e 3) na forma do Anexo I desta Resolução 

§ 1° - O desempenho das unidades do Nível 3 corresponderá ao cumprimento das 
metas operacionais previamente definidas para o Gabinete do Conselheiro Presidente, 
Gabinete do Conselheiro Vice-Presidente, Gabinete do Conselheiro Corregedor, 
Gabinetes dos Conselheiros, Assessoria de Comunicação, Auditoria Interna, Ouvidoria, 
Assessoria Técnico-Jurídica, Inspetoria de Finanças, Gerências, Gerências de Controle 
Externo, Serviço de Coordenação e Controle Técnico - SECON, Comissão de Licitação 
- COPEL, Gerências de Projetos Especiais, consignadas e aprovadas pelo Tribunal 
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Pleno, através do Plano OperacIonal P,nual , equivalendo á pontuação máxima de 1.200 
(hum mil e duzentos) pontos. 

§ 2° - O desempenho das unidades do Nível 2 corresponderá á média aritmética do 
desempenho das unidades do Nível 3, a elas subordinadas, equivalendo á pontuação 
máxima de 600 (seiscentos) pontos 

§ 3° - Para a mensuração das metas do Nível 3 serão observados os prazos e 
indicadores definidos para os respectivos produtos. que deverão ser acompanhados e 
avaliados no final de cada ano. 

§ 4° - Os servidores lotados néls unidades do Nível 3 que não tenham unidade 
subordinadora farão jus á méd ia aritmética dos pontos atribuídos para o cumprimento 
das metas de todas as unidades do Nível 2. 

§ 5° - Os servidores lotados nas unidades de representação do Ministério Público e da 
Procuradoria Especializada junto ao Tribunal de Contas do Estado da Bahia, para efeito 
de cálculo da pontuação, farão ju à média aritmética dos pontos atribuídos para o 
cumprimento das metas de todas as unidades do Nível 2 e do Nível 3. 

§ 6° - O desempenho da equipe de trabalho dos servidores ocupantes dos cargos de 
Superintendente Técnico, Diretor Administrativo-Financeiro , Secretário Geral, Diretor do 
CEICE, Coordenador de Projetos Es eciais e Coordenadores de Controle Externo será 
resultante da média aritmética do percentual de atingimento de suas respectivas 
unidades subordinadas. 

§ 7° - O direito á percepção da Parce la Variável pelo Exercício do Controle Externo, 
relativa ao desempenho da equipe de trabalho, será assegurado de forma proporcional 
ao atingimento das metas definidas para as unidades do Nível 3. 

Art. 14 - O processo de avaliação de desempenho da equipe de trabalho observará a 
seguinte ordem cronológica : 

I - Os percentuais de atingimento das metas do Nível 3 serão encaminhados à GEAV 
até o décimo dia útil do mês de fevereiro, sendo os formulários devidamente assinados 
pelos titulares das unidades. 

11 - Até o décimo dia útil do mês de março será realizada a apuração dos resultados das 
avaliações de desempenho das equipes de trabalho (Níveis 2 e 3), pela GEAV. 
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Seção 111 

Da avaliação de desempenho individual 

Art. 15 - A avaliação de desempenho individual anual considerará o desempenho 
profissional de cada servidor, com base no resultado dos trabalhos produzidos, 
relacionado ao atingimento das metas estabelecidas na forma das Seções I e II deste 
Capitulo. 

Parágrafo umco - As avaliações de desempenho individual serão realizadas pelas 
unidades deste Tribunal e encaminhadas á GEAV até o décimo dia útil do mês de 
março. 

Art. 16 - O servidor será avaliado por uma Comissão composta pelos chefes imediato e 
mediato do avaliado e por um integrante da sua unidade de lotação, escolhido pelos 
servidores da referida unidade. 

§ 1° - Para os fins previstos no caput deste artigo, quando o servidor for ocupante de 
cargo de provimento temporário, a Comissão que deverá realizar a sua avaliação 
individual será composta por: 

I - ocupante de cargo de provimento temporário chefe imediato, chefe mediato ou seu 
representante e servidor escolhido pelos membros da unidade a que pertencer o 
servidor avaliado. 

II - ocupante de cargo de provimento temporário de Gerente de Auditoria: chefe 
imediato, Conselheiro Supervisor ou seu representante e servidor escolhido pelos 
membros da unidade a que pertencer o servidor avaliado. 

§ 2° - No caso do servidor a ser avaliado possUIr um único superior hierárquico, a 
comissão deverá ser composta pelo mesmo e por dois servidores escolhidos entre os 
membros da sua unidade. 

§ 3° - Na hipótese de existirem unidades subord inadas ao servidor a ser avaliado, um 
dos representantes do grupo deverá ser o titular de uma dessas unidades. 

§ 4° - Na avaliação do servidor indicado pelo grupo para integrar a Comissão será 
escolhido um outro membro que o substituirá nesta atividade. 

Art. 17 - A avaliação do desempenho Individual de cada servidor será feita através do 
preenchimento do "Formulário de Desempenho Individual" , Anexo II desta Resolução, 
considerando os seguintes fatores 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ES"f ÁDO DA BAHIA 



TCE 


I - Trabalho em Equipe; 

11 - Obtenção de Resultados; 

111 - Iniciativa e Criatividade; 

IV - Dedicação e Corr:promisso 

§ 1° - O servidor e a Comissão procederão á avaliação de desempenho individual 
preenchendo, separadamente, o Formulário de Avaliação de Desempenho Individual, 
pontuando cada um dos fatores dennidos. 

§ 2° - O preenchimento do Formulário de Avaliação de Desempenho Individual será 
feito considerando a participação do servidor no atingimento das metas estabelecidas 
para a avaliação da equipe de trabalho da unidade onde tiver desempenhado suas 
atividades. 

§ 3° - Após preenchidos os formulários, avaliado e avaliadores analisarão os resultados, 
com vistas á apuração dos pontos para cada um dos fatores. 

§ 4° - O servidor que não concordar com o resultado de sua avaliação poderá solicitar a 
revisão da mesma , no prazo de 3 (três) dias, através de petição formulada aos 
componentes da unidade em que estiver lotado e com os quais tenha participado de 
trabalhos, incluindo os chefes iMediato e mediato. 

§ 5° - A petição a que se refere o parágrafo anterior deverá indicar os fatores do 
Formulário de Avaliação de Desempenho Individual aprovado pela Comissão com os 
quais o avaliado não concorda, a pontuação que julga adequada e as respectivas 
razões. 

§ 6° - Para efeito de apreciação do pedido, os servidores da unidade escolherão dois 
representantes que, juntamente com os membros da Comissão de Avaliação original, 
constituirão a Comissão Revisora . 

§ 7° - No caso de revisão da avaliação de servidores lotados nas Gerências de 
Auditoria . um dos representante mencionados no parágrafo anterior deverá ser 
escolhido, preferencialmente, dentre os ocupantes da função técnica de Líder de 
Auditoria. 

§ 8° - Se a unidade não possuir quantidade suficiente de servidores para comporem a 
Comissão Revisora , serão convidados servidores de outros setores, o primeiro por 
indicação da Comissão de Avaliação e o segundo por indicação do avaliado. 
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§ 9° - A decisão sobre o pedido de revisão da avaliação deverá ser fundamentada e 
proferida por maioria de votos, no prazo de 3 (três) dias . 

Art. 18 - No final da avaliação , a Comissão e o avaliado deverão, conjuntamente, 
estabelecer os pontos favoráveis e os que precisarão ser aperfeiçoados. 

Art. 19 - A operacionalização dos procedimentos de avaliação será orientada pela 
GEAV obedecendo ao fluxo transcrito no Anexo 111. 

Art. 20 - A apuração dos resultados das avaliações de desempenho individual relativa a 
cada ano, será realizada pela GEAV, até o último dia útil do mês de março. 

§ 1° - Após o término da avaliação , a GEAV fa rá uma análise crítica do conjunto das 
avaliações individuais, bem como dos resultados apurados , identificando desvios e 
adotando medidas que venham a aprimorar o processo. 

§ 2° - Os planos de ação de todos os servidores serão encaminhados à GEAV para 
serem analisados e consolidados pela GEDAP, visando verificar a consistência entre as 
ações de capacitação e desenvolvimento soliCitadas pelos servidores, evidenciando os 
pontos a serem desenvolvidos e/ou aperfeiçoados , bem como subsidiar o planejamento 
e execução das ações de desenvolvimento profissional. 

Seção 111 

Do resultado da avaliação 

Art. 21 - Para fins de concessão da Parcela Variável pelo Exercício do Controle 
Externo, o Presidente do Tribunal de Contas homologará , mediante prévia aprovação 
do Tribunal Pleno, o resultado da avaliação de (Jesempenho anual relativo ao exercício 
anterior até o décimo dia útil do mês de abril 

§ 1° - Após a homologação pelo Presidente do Tribunal, os pontos alcançados por cada 
servidor serão encaminhados pela GEAV para publicação na Intranet, ficando os 
formulários das avaliações individuais disponíveis para consulta naquela Gerência , até 
a próxima avaliação, quando serão anexados ao prontuário do servidor. 

§ 2° - Caberá pedido de reconsideração ao Presidente do Tribunal , referente aos 
resultados das avaliações de desempenho, no prazo de 30 dias após a sua publicação, 
e, até que seja definitivamente julgado, serão cOllsideíados válidos , para todos os fins , 
os resultados aprovados e seus respectivos eleitos. 
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§ 3° - Na hipótese de indeferimento do pedido de reconsideração, caberá recurso, com 
efeito meramente devolutivo, ao lnbunal Pleno, no prazo de 30 dias . 

CAPíTULO 111 

DISPOSiÇÕES ESPECíFICAS 

Art. 22 - O cálculo da Parcela Va i iavel pelo Exercício do Controle Externo relativo ao 
período em que o servidor tiver siGO afastado pelas hipóteses previstas no art. 40, nos 
incisos I, 11 e V do art . 98, e nos Incisos IV a VI do art. 120, todos da Lei nO 6.677, de 
26.09.1994, será efetuado pela média dos pontos correspondentes aos doze meses 
imediatamente anteriores ao do seu afastamento. 

§ 1° - A quantidade de pontos res Itante da aplicação da regra contida no caput deste 
artigo será considerada para efeito do cálculo da média da Parcela Variável pelo 
Exercício do Controle Externo anual , juntamente com os pontos decorrentes de sua 
avaliação, pro rata die . 

§ 2° - Exclui-se do período anual a ser considerado para apuração da Parcela Variável 
pelo Exercício do Controle Externo , o período de férias coletivas do Tribunal de Contas 
do Estado da Bahia . 

§ 3° - No caso de suspensão do gozo das férias coletivas de servidores, por 
necessidade do serviço, para fin s de avaliação de desempenho institucional, da equipe 
de trabalho e individual , o efetivo oeríodo de gozo terá o tratamento previsto neste 
artigo. 

Art. 23 - Na hipótese de o servidor desempenhar suas atividades em mais de uma 
unidade no decorrer do ano aval ir:tdo, o cálculo da Parcela Variável pelo Exercício do 
Controle Externo considerará o se'1 desempenho individual e da equipe de trabalho de 
cada uma das unidades, sendo o resultado obtido através da média aritmética 
ponderada, segundo o tempo da sua permanência . 

Art. 24 - Nos casos de retorno de servidores que tenham sido afastados 
temporariamente das atividades do Tribunal de Contas, por qualquer motivo, estes 
farão jus á Parcela Variável pelo Exercício do Controle Externo imediatamente após o 
retorno ao trabalho no Tribunal, em valor correspondente ao atribuído pela última 
avaliação realizada antes do seu afastamento. 

Art. 25 - Nos casos de admissão ou retorno por afastamento temporário das atividades 
do Tribunal de servidores que não tenham sido avaliados, os mesmos perceberão, 
enquanto não submetidos à avaliação anual, Gratificação por Condições Especiais de 
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Trabalho - CET ou Regime de Tempo Integral - RTI, em percentual definido pela 
Presidência. 

§ 1° - Ao servidor que retornar após afastamento temporário das atividades do Tribunal 
será garantido, pelo menos, o percentual de Grati ficação por Condições Especiais de 
Trabalho - CET ou Regime de Tempo Integral - RTI percebido à época do afastamento. 

§ 2° - Por ocasião da primeira avaliação de desempenho subseqüente á data de sua 
admissão ou do seu retorno às atividades no Tribunal de Contas, os servidores a que 
se refere o capuf deste artigo terão garantido o direito de serem avaliados atribuindo­
se-lhes, na ocasião, os pontos da Parcela Variável pelo Exercício do Controle Externo 
resultantes da média ponderada entre a pontuação atingida pelo período efetívamente 
trabalhado e a consideração, como pontos da Parcela Variável pelo Exercício do 
Controle Externo, do valor em dinheiro que vinha percebendo a título de CET ou RTI , 
para o período faltante. 

CAPiTULO IV 

DISPOSiÇÕES TRANSITÓRIAS 

Art. 26 - A avaliação de desempenho relativo ao exercício de 2006 será realizada de 
acordo com os critérios estabelecidos nas Resoluções nO 82/04 e 56/05 , tendo em vista 
que as metas objeto dessa avaliação foram estabe lecidas em Planos Operacionais 
elaborados segundo as supracitadas resoluções. 

CAPíTULO V 

DISPOSiÇÕES fINAIS 

Art. 27 - Durante a vigência desta Resolução fica a Presidência autorizada a adotar as 
medidas cabíveis aos casos omissos e aos merecedores de ajustes, ad referendum do 
Tribunal Pleno 

Art. 28 - Após a aprovação do Plano OperaCional Anual do TCE , todas as alterações de 
metas que se fizerem necessárias deverão ser r ncaminhadas á Presidência, que as 
submeterá ao Plenário : 
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I - pelos Conselheiros, quando se reportarem ao plano de trabalho dos respectivos 
Gabinetes ou das Coordenadorias de Controle Externo supervisionadas ; 

II - pelo Corregedor, quando se reJ10rtarem ao plano de trabalho da Auditoria Interna ­
AUDIT 

§ 1° - As alterações de metas das demais unidades serão encaminhadas pelo 
Presidente ao Plenário 

§ 2° - Todas as alterações deverão estar em consonância com as prioridades 
estabelecidas pela Administração mencionadas no artigo 4° desta Resolução. 

§ 3° - Não havendo qualquer ma Ifestação, no prazo de duas Sessões Ordinárias, 
acerca da proposta e alte ra ão d Plano Operacional Anual , a mesma será 
considerada aprovada e encaminhada pela Secretaria Geral - SEG à GEAV para 
registro , controle e acompanhamento. 

Art. 29 - Aplica-se o disposto nesta Resolução aos servidores do CEDASC . 

§1° - Para fins de concessão da Parcela Variável pelo Exercício do Controle Externo 
dos servidores do CEDASC, a homologação dos resultados das avaliações de 
desempenho prevista no artigo 21 , § 1° será feita pelo seu Diretor Geral, mediante 
prévia aprovação do Tribunal PI no do TCE. 

§ 20 _ Os pedidos de reconsiaeração formulados pelos servidores do CEDASC serão 
dirigidos ao seu Diretor Geral e os recursos deverão ser interpostos perante o Conselho 
de Administração e Fi ~calização dê refeíida Autarquia. 

Art. 30 - Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação, revogadas as 
disposições em contrário, em especial a Resolução nO 82 , de 14.09 .2004 e a Resolução 

nO 56 , de 30 .08.200 . ~01Tribunal de Co tas E "fldO da a~ em ).;1 de /~----v~ de 2006 . 

. J,{ .. ..: ~i.P-

CONS ANTON R TO - residente 
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SECRETARIO OERAL REPRESENTA 
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abinete 

ANEXO I 

DlSTI{I BlJlÇÃO DOS PONTOS DE DESEMPENHO DA 

I.~STITUCÃO E DA EQUIPE DF. T RABALHO 


--- - - - - ---- - - -. l -----­

Unidade Pontos 

.-- ---- f-- -- ­

TCE (Instituição) - Nível I 200 
----.----. .. .----~ ---------- - - ----J 

Unidades situadas no Nível 2: 

600oordenadorias, Secretaria Geral, Dirctori ~ 

dministrativa e Financeira, Superintendênci' 

écnica, Diretoria do CEICE, Coordenadoria dl 


PROMOEX e Diretoria Geral do CEDASC. 


t-- .-----­

Unidades situadas no Nível 3: 


1200do Presidente, Gabinete do Vic e­

residente, Gabinete do Corregedor, Gabinetes ~. 


onselheiros, Assessoria de Comunicaçào'l 

uditoria Interna, Ouvidoria, Assessoria Técnicc-I 


Inspetoria de Finanças, SECO , 

erências, Gerências de Controle Externo'l 

erências do PROMOEX e Diretorias do 

EDASC. 


'-- --- - - - -- _ . - . -_. --- - . - - - - - -- - - - - - ­



AVALIAÇÃO DE DESEMPENHO INDIVIDUAL 


Aplicação: todos os servidores do Tribunal de Contas do Estado da Bahi 


Nome do Avaliado: argo: lu nidade: 
--- -_. -- ,- - - , 

GRADlIAÇ'ÃO DOS PONTOS
FATORES 

, FRACO (O-I-2-Q REGULAR (.~-5-6) -:- BOM (7-8) OTIMO (<l-W)r.T rabalho em Equipe 
0 sen idor raramente!() servidor trabalha d '() 'd b I'h ~d, T servI or tra a a e!O sen'i dor mantém posturajO ser\'idm não trabalh a dctrahalha de fnrmíllfo fPli1 parti clpati va ' , ' 

" , ,_ , , , ' , , l u mlJ <I rlICl ;,tI 1\ ;,j 

lXl rt lc lpat l\t1 C COopefUtl \a cmllt)rma partlcllxltl\'í.l qXlrtlc i rJI I \~ ,' copperatl\ a,jCOOrl'f:' !'\ 1, ~ !~!crag~ P P ,
' -' 111 ' I - . ',I'tr n 11' f llOPll.lll\il- L' mteragc

r~ I31,:<1(> u\ ) pIanCl arncnw C": i> , lperau \ .1. C nao mtcnlj:!C Inl l t:Hi' li • a 1.',.', '.:Çí' , .h"('~'l11 " " ~ "'P" uI..' -a, , 'H' , •

"J ' ' " !L' (,rl1 : \ equipe llL' Ir,111.1'! " ", 
~,~cuçà() Jas all\l adl.'s da Suüll,.'ll lll a êqu tpe de lr,l halho, s uas l ün~las c raramcnll'/t.j uanl~ o ,>U ll ,-q:ldo r~, lf 

'J d ' " J h t' lespontaneamenll" 
UI1I a c' c IOtcragc' com su~~ tnte ragc conl a equipe L'ií.: e la , 

~ipc de trahalho,· rabalho, 

i - ' - "O SCr\ Idor ra ramentl", " ) serviJor contribUil 
, Obtcnçao de Resultados () sel'\ Idor nao contribUI 'b' I () sC,r\ Idor con tnbUl para t 

ontn UI rara o a canct:.~ sponta neam eD c para l~r ,para o alcance das metas'd O b Ih ' lcallc~ das metas. quando I d ()'_ " as metas, S tra a o: .' cance as metas, , .-IPartlCIPaçao do sen Idor lapresentando trabalhos com I' d ~ohcltado pela chefia. ° b Ih ' I' d 'n~_ " rea ILU os apresentam ,ra a os rea ILa o, 
onsecuçao das metas ualldadc abaiXO dos Ih ' d rabalhos realrzado, . I d 

' '_ I _ ' fa as c precisam 1.'1 ' apresentam um mve CI
'o llslderanJo a rcall/açao JOSipadroes requeridos e - apresentam falhas qu I'd d d d : 

_ I eparos e correçoe:-i.! _ ua I a e a equa o" ~I rabalhos dentro dos padrocs Jt.~empre fora dos prazos > d nao comprometem I" d d t ' 
I I'd d "J d d ' b I 'd omprometen o n I'd d d b Ih rea Iza os en rjqua I a e eXigi os e cntro oSlCsta e eCI os, ' d ,qua I a e os tra a os e d l.. I 'd': 'umprrmento os prazos,;, os prazos estallc eCI os,
pra70s determmados , ~umrrtmento Jos rra70~L_________ _ ~stabelecidos, 
Observação: t1 servidor será avaliado nas escalas intermediárias de fraco, regular, hom e ótimo, sendo utilizado peso diferenciado para cada fator. 

~...1t'. 



FI. 2/3 
GRADUA~ÃO DOS PONTOS 

ÓTIMO (9-10)FATORES REGULAR (4-5-6) BOM (7-8)FRACO (0-1-2-3) 

! 

~ seryidor não apresenta sef\ido r rarament~' s\!rvidor y\~nud" do "" idoc 0 0 sentid"i~lte~n~th", e não tem ap~esenta altematha, requ~otemente apre,eot~ servid or apresenta~'. apce",nlac pmpos,", e ,omai,",..at,,'a dtaW do oo"as paca , melhocar o altematl,"' adequada ·,empr~ de forma 
!m lelao, as di ante de o",a,tn"açocs. ""h.d", do " . halho. o," melho,", os c""hados, spontaoe. altemoti"a; 
snuaço", pom melho,", o ' carameote tem iniciativa o tcahalho ~dequadas para melhorar os! 

~. Criatividade e Iniciativa 

"oltodos do tcabalho. 1 laote de IH" as situações fr~qüentemente tem esultados do trahalh". ~ 1~lclativa di ante de no va ~m sempre iniciativa' 
Ituações. sc solicitado pela lante de novas situações. 

hefia. 

! 
~ . Dedicação e Compromisso '.' . . ' :0 ~ t' f\ ido r raramente ~~) scnido r nurmalmentc ~() . scnidor é sempr~ 

p sen,dM n~o c ass lduo \ssid uo L' pontual. elassíduo c pontual. c~ss l d uo e pontual c cumprcj 
IA l ua~ ii o do Ser\ idor com r e l a~ à()l'p() iltua l c. nao cll ~lpn.' \lSlraramente cumpre com o .~1ormal mente cumpre cOl'p,enamente osl 
ú assiduidade. pontual idade c , ~OiCo~ prom ~ ss,os " ti rmadosbomprom issos ti mlad(L' 15 comp ro llli ~S~S li rmados 'om prom issos _ tirmado1 
p lll1pro mlSStl com a é., ccuçaoiparu U L:\ L: Cl l\;aO do ~ eLlJpara a c:,ccuçào do SCl ara a e:';~C lIç<lll do st: ara a e, ccuçall d0 SL' LIj 

do~ II.Jhal hns. t r:.lb Jllh 1. - rilh'llhn 11rahalho. ~ ra ha lh () 
1 • 

- -"' -::- .,,- . . -:~l, 'd ,> ··:\' 1-:: " I 'l t'>r l ·-.- ---- - l " - ) ' I'" · ll~ dl á r ia ,> de frac o, rl'''ular. bom e (l\ illl ll . selld \l lJli lin do pe~o dife rell ciado para cada talor. 1)"'L'I'\:I\:~(l ' ( ) ~L· n'lIf'r~,.' rad \ (" {. ,n,.,~, '" ~ (, =­

~ 

~/.,:;tiL, 



FI . 3/3 

AVALlACÃO DO DESEMPENHO INDIVIDUAL 

-,- - - ._ . --~I
INOME DO AVALIADO: -l GRADUAÇÃO DOS PONTOS PONTOS 

PESO ALCANCAOOS IFATORES 
(prso \ GR-\I) 

I . O --t 
'I. T rabalho em Equipe: po~tura particípali\ a cZARQ; I 

ooperativa do servidor t' interação com a equipe s 
e trabalho. ! I I I : 

!UNIDAD E DE TRABALHO: 
. Obtenção de Resultad os: pa rticipação d r. 

. I - ; - I '---l- 10 

I 

I

I I I I I I I 
ó 

prazo I' qualidade do tra balho. 
ervidor na consecução das metas. con ~idc ra!1do ( I ..llJ1JllJO---~._-- -- --I--.L -+--1­I>ERIOI)() _ ~.o\SF. DA "C riati\ idade t· h.iciati l'a: atitude_ tlu '," n idor tJ( ,AVALlA(AO: ,colido de apresentar propostas t: tomar in jci'Hha~1 

, ' I .t 
!d iante de nOlas situações para melhorar os 
resultados do trabalho . 

I 
J _~ 1_ i_ I j _ _ I 

iATlVIDADESrrAREFAS 
I 

. Dedicação e Compromisso: atuação do senido~ I 1 I, ~'I'~ I 1-'-1 -- - -, IREALlZADAS NO PERíODO: 
para a realização das suas atividades com rl.' laçã ' , I <; 
, assiduidade. pontualidadl.' e responsabilidade. I I , 

I . I I
a 
I 
-+

-=-.Jt:::O=--:-:L:--------~_-----L---L-~-1---L-~--L-..L ___ .t -+­r-;:::TA _ ~• 

L-- ___ o .-1 [OTAL GERA L = NU de ~on tos \ fator:; ,. _ I ___ ._,,1 

~IADORES : 

L~ 
12 -
~-

SSINATURA 00 AVALIADO: 

DATA: 
-----,,---­ --­ ~ 

,~-~, 

.~ L . 

~ 
... 
~ 

.s- ' 


